
 TCE
TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

PROCESSO: TCE/009324/2019

NATUREZA: Auditoria

AUDITADO: Secretaria de Turismo (Setur)

PERÍODO AUDITADO: 01/01/2019 A 30/06/2019

RESPONSÁVEIS: José Alves Peixoto Júnior (01/01/2019 a 05/02/2019), Fausto
de Abreu Franco (06/02/2019 a 30/06/2019) e outros

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Cuidam os autos de auditoria  de acompanhamento da execução orçamentária  e
financeira  realizada  na  Secretaria  do  Turismo  do  Estado  da  Bahia  (Setur),
abrangendo  especificamente  as  operações  da  Superintendência  de  Fomento  ao
Turismo do Estado da Bahia (Bahiatursa),  ocorridas no período de 01/01/2019 a
30/06/2019.

Ao final dos trabalhos, a equipe técnica desta 3ª Coordenadoria de Controle Externo
(3ª CCE) emitiu relatório de auditoria, destacando em sua conclusão os achados e
fatos significativos observados (Ref.2306342-26).

Na  sequência,  por  determinação  do  Relator  (Ref.2307583),  foram notificados  os
dirigentes  e  servidores  da  Bahiatursa  listados  na  Matriz  de  Responsabilização
(Ref.2306346), bem como os titulares da Setur no período auditado, Srs. José Alves
Peixoto Júnior e Fausto de Abreu Franco.

Compareceram  aos  autos  o  Diretor  Superintendente  da  Bahiatursa,  Sr.  Diogo
Rodrigues Medrado, que acostou a resposta de Ref.2337102, bem como os demais
integrantes  daquela  Superintendência  notificados  por  este  TCE,  os  quais
apresentaram conjuntamente o documento de Ref.2337105.

Por fim, o Gabinete do Relator impulsionou o presente processo a esta 3ª CCE “para
analisar se os esclarecimentos e documentos apresentados pelos Gestores, quanto
aos itens 6.1.2.2 e 6.1.2.3 (Protocolos nº TCE/010728/2019 e TCE/010729/2019)
têm  o  condão  de  modificar  o  opinativo  auditorial  anteriormente  exarado”
(Ref.2384610).
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

II. ANÁLISE

Apresentamos, na sequência, os resultados do cotejo entre os pontos de auditoria
especificados pelo Gabinete do Relator e as respectivas defesas trazidas aos autos
pelos gestores da Bahiatursa. 

II.1.  Enquadramento  irregular  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)
devido à inconsistência na declaração de saldo orçamentário no exercício de
origem da despesa (item 6.1.2.2)

Para este apontamento da Auditoria, as duas peças de defesa acostadas aos autos
possuem o mesmo teor, a saber (Ref.2337102-3; Ref.2337105-3):

Como já manifestado em pronunciamento anterior, a Bahiatursa sempre procedeu
respaldada na Secretaria de Turismo à qual se acha vinculada, considerando que
no  orçamento  anual  daquela  pasta  havia  saldo  orçamentário  suficiente  em
atividades finalísticas  e  passível  de  remanejamento  para  custear  as  despesas
realizadas no exercício fiscal auditado. Todavia, como não ocorreu a liberação da
cota de concessão dentro do exercício fiscal apurado, à Bahiatursa não restou
outra  alternativa  que  a  inscrição  das  despesas  em DEA,  de  modo  que,  após
liberada a cota de concessão, os empenhos foram realizados previamente com
valores estimados. Ressaltamos que a legislação de regência fala em empenho da
despesa, e, não, em empenho total desta.

Tratam-se de argumentos já apresentados pela Bahiatursa mediante o Ofício DS nº
303/2019, citado no relatório de auditoria e transcrito a seguir (Ref.2306342-13):

Quanto aos achados da Auditoria no tópico em comento, cumpre esclarecer que
no  momento  da  execução  das  despesas  a  Secretaria  de  Turismo,  a  qual  a
Bahiatursa está legalmente vinculada; possuía orçamento suficiente em atividades
finalísticas e passível de remanejamento para arrostar as despesas realizadas no
exercício  fiscal  auditado.  Todavia,  por  não  ter  ocorrido  liberação  de  cota  de
concessão, o orçamento não foi remanejado, restando a Bahiatursa tão-somente
as inscrições das despesas em DEA. 

Assim, de acordo com a cota de concessão então liberada, os empenhos foram
realizados  previamente  com  valores  simbólicos,  cabendo  ressaltar  que  a
legislação de regência fala em empenho da despesa, e não em empenho total
desta.  Demais  disso,  a  Bahiatursa  contava  com o  respaldo  da  Secretaria  de
Turismo para efetuar o remanejamento do seu orçamento para a devida cobertura
no momento em que fosse liberada a cota de concessão.

A própria Auditoria, portanto, se opôs à linha de argumentação da Bahiatursa, nos
seguintes termos (Ref.2306342-13/14):

Quanto à alegação do possível remanejamento de orçamento da Secretaria do
Turismo para a Bahiatursa, é evidente que a disponibilização da dotação deveria
ter  ocorrido  antes  da  realização  dos  gastos,  visto  que  a  despesa  deve  ser
antecedida  pelo  empenho,  que por  sua  vez,  não  poderá  exceder  o  limite  dos
créditos concedidos.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

Sobre a declaração de prescindibilidade do empenho no valor total da despesa,
observa-se uma interpretação absolutamente equivocada por parte do gestor. O
empenho  refere-se  à  fase  da  despesa  pública  em  que  a  Administração  se
compromete a reservar o valor para cobrir os gastos com aquisição de bens e
contratação  de  serviços,  constituindo-se,  assim,  em  uma  garantia  de  que  há
recursos orçamentários para arcar com as respectivas despesas. Ademais, uma
vez empenhado, o recurso será deduzido da sua dotação, até o limite do crédito
orçamentário  disponível,  evitando,  assim,  a  reutilização  de  recursos  já
comprometidos e impedindo a execução de despesa além do montante autorizado
pela lei orçamentária.  

Dessa forma, resta evidente que a utilização de empenhos simbólicos desvirtua
totalmente a finalidade do procedimento,  uma vez que se perde a garantia da
existência dos recursos, prejudicando o controle dos gastos públicos.

Ademais, é sabido que, conforme preconiza o § 2º do art. 60 da Lei nº 4.320/1964,
quando não for possível  determinar o montante exato da despesa, o empenho
será feito por estimativa, o que não se aplica às despesas citadas, pois todas já
possuíam valores definidos.  Além disso,  o empenho estimado deve ser de um
valor próximo do efetivo da despesa, e não um valor simbólico, como utilizado pela
Superintendência.

No que tange,  entretanto,  à  essência  do ponto  de auditoria  de que se ocupa o
presente item,  sumarizada no título  acima e adiante  transcrita  (Ref.2306342-15),
nenhuma  resposta  objetiva  foi  apresentada  pelos  dirigentes  e  servidores  da
Bahiatursa:

Segundo  o  relatório  extraído  do  sistema  Fiplan,  ao  final  de  2018,  as  ações
orçamentárias que suportavam esses gastos, a saber: Projeto 5891 – Participação
em Feira, Congresso e Evento Relacionado ao Turismo e Projeto 5893 – Apoio a
Evento de Interesse Turístico para Divulgação do Destino Bahia, possuíam saldos
de  R$3.241,82  e  R$571.530,48,  respectivamente,  totalizando  R$574.772,30.
Dessa forma, a Auditoria concluiu que não havia, no orçamento de 2018, saldo
suficiente  para  atender  o  total  das  despesas  examinadas  (R$2.417.000,00)
classificadas  como  DEA  em  2019,  demonstrando  desrespeito  ao  requisito
estabelecido no supracitado dispositivo legal.

Diante  do  exposto,  ratificamos em seu inteiro  teor  o  posicionamento  original  da
Auditoria sobre a matéria aqui apreciada.

II.2.  Falta de evidências de imputação de responsabilidade nos pagamentos
por indenização (item 6.1.2.3)

De acordo com a matriz de Ref.2306346-2, a responsabilidade por esta ocorrência
foi atribuída pela equipe de auditoria exclusivamente ao Diretor Superintendente da
Bahiatursa,  Sr.  Diogo Rodrigues Medrado que,  ao responder  à notificação deste
TCE, posicionou-se nos seguintes termos (Ref.2337102-3/4):
 

Importante ressaltar que a realização de pagamentos a título indenizatório ocorre
em razão de circunstâncias alheias à vontade da Superintendência, sendo muitas
vezes causados pela ausência de lapso temporal razoável para a conclusão dos
procedimentos habituais. Descabe ao Estado a instauração de qualquer processo
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sem a efetiva e prévia provocação do proponente, motivo pelo qual, mesmo em
eventos habituais aos calendários do Estado, impossível se faz uma prevenção
maior do que a já realizada. (Sublinhamos).

Deve-se  aclarar,  no  entanto,  que a  apuração de  responsabilidade  independe  de
qualquer  provocação  de  terceiros,  devendo,  ao  contrário,  integrar  o  respectivo
processo  de  pagamento,  como  orienta  o  Parecer  nº  PLC-LB-MQ-3952/2008  da
Procuradoria  de  Licitações  e  Contratos  da  PGE,  citado no  relatório  de  auditoria
(Ref.2306342-16/17):

Não havendo cobertura contratual, a prestação do serviço ou fornecimento do bem
foi procedida sem fundamento legal, e, portanto, para que possa ser imputada à
Administração a obrigação de efetuar  o  pagamento,  a  título  de indenização,  é
necessário a análise pontual de cada situação, devendo o processo ser instruído
com os seguintes elementos: 
 
[...]
 
6. Indício de responsabilidade de quem deu causa à realização da despesa;

7. Eventual imputação de responsabilidade do fornecedor ou prestador do serviço.
(Sublinhamos).

Assim, ainda que considerando regulares tais despesas (entendimento este distinto
da Auditoria que, como visto, posicionou-se posteriormente pela irregularidade dos
gastos1),  caberia  à  Administração  instruir  os  respectivos  processos  com  os
referenciados elementos, para fins de registro formal e controle de mérito. Desse
modo,  estariam  assentadas  nos  autos  as  circunstâncias  que  deram  ensejo  ao
processamento  inusual  da  despesa e,  ademais,  a  necessária  fundamentação do
entendimento de que não existiria responsabilidade objetiva de servidor ou mesmo
do prestador de serviço.

Diante, pois, da ausência desses elementos, confirmamos o apontamento auditorial
sob exame.

III. CONCLUSÃO

Concluído o cotejamento entre os pontos especificados pelo Gabinete do Relator e
as respectivas defesas trazidas aos autos pelos gestores da Bahiatursa, consoante
detalhado no item II, ratificamos o posicionamento original exarado no relatório de
auditoria. 

3ª CCE, em 18 de junho de 2020.

1 “Em  consulta  aos  históricos  dos  empenhos  das  indenizações  examinadas,  foi  observado  que  as  despesas  não  se
caracterizam  como circunstância  emergencial,  pois,  basicamente,  tratam-se  de  contratações  de  shows  e  outros  eventos
artísticos previstos como atividades finalísticas da Bahiatursa.” (Ref.2306342-9).
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Frederico F. T. Albuquerque
Auditor

Christiane Grisi Pessoa Silva
Gerente de Auditoria

Yuri Moisés Martins Alves
Coordenador de Controle Externo
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Yuri Moises Martins Alves
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 18/06/2020

Christiane Grisi Pessoa Silva
Gerente de Auditoria - Assinado em 18/06/2020

Frederico de Freitas Tenorio de Albuquerque
Auditor - Assinado em 18/06/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: AWMJM3NZYZ


